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Crise climática: caminhos para enfrentar
seus efeitos nas habitações em Curitiba

Climate crisis: paths to face its effects on houses in Curitiba

Ariane Stefania Tabatcheik  [I]

Resumo 
O objetivo deste artigo é apresentar possíveis ca-
minhos que contribuam para mitigar os efeitos das 
mudanças climáticas em moradias construídas na 
metrópole de Curitiba. A análise sobre desastres 
naturais no Paraná demonstra a ocorrência de ven-
davais como o principal evento climático crítico, 
sendo a região de Curitiba a que mais apresentou 
tais episódios no período analisado. Apresentam-
-se leis federais e planos municipais existentes e 
elencam-se pontos que podem ser adotados co-
mo ferramentas mitigadoras dos impactos da crise 
climática. Por fim, conclui-se que, através do uso 
do conceito de políticas de inovação pelo lado da 
demanda, com a aplicação de softwares, os quais 
simulariam o cenário futuro das transformações 
climáticas, é possível contribuir para o desenvolvi-
mento de habitações resilientes.

Palavras-chave: planejamento urbano; crise climá-
tica; moradias resilientes.

Abstract
The objective of this article is to present paths 
that can contribute to mitigating the effects of 
climate change on houses built in the metropolis of 
Curitiba. The analysis of the occurrence of natural 
disasters in the state of Paraná demonstrates that 
the most frequent extreme climatic event is the 
windstorm, and the Curitiba region is the one that 
most presented occurrences of windstorms in the 
analyzed period. Federal laws and municipal plans 
related to the theme are presented, as well as 
points that can be adopted as tools to mitigate the 
impacts of the climate crisis on the city. Finally, it 
is concluded that, through the concept of demand-
-side innovation policies with the use of software 
programs, which simulate the future scenario of 
climate transformations, it is possible to contribute 
to the development of resilient housing.

Keywords: urban planning; climate crisis; resilient 
housing.
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Introdução 

O objetivo deste artigo é trazer luz a práticas 
que amenizem os impactos resultantes das 
mudanças climáticas em habitações, de modo 
a incorporá-las nos processos de aprovação de 
projetos arquitetônicos na prefeitura municipal 
de Curitiba. 

Conforme o Plano de Adaptação e Miti-
gação de Curitiba (PlanClima), o município já 
apresenta uma temperatura média de 1,2°C 
mais alta do que nos anos 1960. Por isso, é 
observada a ocorrência de períodos de chuvas 
intensas e de estiagem prolongadas. “Em am-
bos os casos a população é impactada, ora por 
transtornos decorrentes de enchentes e alaga-
mentos, ora por escassez de água ou descon-
forto térmico” (PlanClima, 2020, p. 16).

Em relação à abrangência desses impac-
tos, a parte da população menos favorecida é 
a mais atingida quanto a questões ambientais 
e socioeconômicas, pois ela já apresenta con-
dições de vulnerabilidade, principalmente por 
boa parte dessa população residir em assenta-
mentos precários e em áreas de risco.

Soluções como o desenvolvimento de 
software, que auxiliem os projetistas na toma-
da de decisões, podem ser um caminho a ser 
adotado para mitigar os efeitos da crise climá-
tica nos espaços de moradia na cidade. Existem 
exemplos de programas computacionais desen-
volvidos por universidades, como o Analysis 
Sol-Ar, da Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC), que auxiliam o projetista a anali-
sar a incidência dos ventos predominates e as 
temperaturas anuais da cidade. Outro exemplo 
é o programa Fluxovento, desenvolvido pelos 
alunos da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC-RJ), que simula o fluxo de 

ar dentro da edificação e também resulta em 
informações que podem ser utilizadas para a 
tomada de decisões em relação ao projeto.

De modo a atender com qualidade 
arquitetônica as habitações de interesse so-
cial (HIS), desenvolvidas em Curitiba pela 
Companhia de Habitação Popular de Curitiba 
(Cohab-CT), e também à nova Lei de Licitações 
(lei n. 14.133/2021), outra possível solução se-
ria a aplicação da modalidade concurso no de-
senvolvimento dos projetos. Ao utilizar conhe-
cimentos técnicos especializados para esse fim, 
tal prática ajudaria na mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas em moradias construídas 
pela administração municipal.

Depois deste primeiro momento, o artigo 
traz, na segunda parte, a apresentação dos con-
ceitos que identificam a crise climática, além de 
uma revisão de literatura sobre cidades e mu-
danças climáticas em um terceiro momento. 
As cidades analisadas são: Belo Horizonte, São 
Paulo, São Francisco (Estados Unidos) e Toron-
to (Canadá), além de Curitiba, cuja análise se 
faz de maneira mais aprofundada. Na quarta 
parte, discorre-se sobre os software existentes 
desenvolvidos por universidades, que garan-
tem seu uso de maneira gratuita por qualquer 
profissional responsável pelo desenvolvimento 
de projetos das habitações, e como essa solu-
ção estaria ligada ao conceito de políticas de 
inovação pelo lado da demanda (Demand-Side 
Innovation Policies – Dsips), as quais estimu-
lam a inovação através de investimentos em 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) por parte 
do Estado. Por fim, apresentam-se caminhos 
para possíveis práticas de mitigação dos efeitos 
das mudanças climáticas em novas moradias, 
sejam elas desenvolvidas por políticas de ha-
bitação ou não, e que para elas sejam exigidas 
na aprovação de projetos arquitetônicos em 
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Curitiba, resultando, assim, em um ambiente 
urbano construído resiliente para enfrentar a 
crise climática que está em curso.

Em relação à metodologia, conforme 
Gerhardt e Silveira (2009, p. 32), a pesquisa é 
de abordagem qualitativa, pois procura com-
preender o porquê das situações analisadas 
e oferecer o que pode ser feito. Apresenta-se 
como de natureza aplicada, pois objetiva de-
senvolver diretrizes para a aplicação prática na 
aprovação de projetos de habitações. 

Conceitos sobre a crise 
climática e seus efeitos             
no ambiente construído

São classificadas como eventos climáticos ou 
meteorológicos extremos, também conhecidos 
como desastres naturais, as ocorrências que 
impedem o funcionamento normal do coti-
diano de uma sociedade (Fiocruz, 2022). Além 
disso, tais ocorrências resultam em danos ma-
teriais ao ambiente urbano e no risco de vida 
aos moradores.

Conforme o Observatório de Clima e Saú-
de (ibid.), esses eventos são classificados de 
acordo com sua origem, que pode ser:

I – Hidrológica, como inundações, alagamen-
tos, enchentes e deslizamentos de terra;

II – Geológica ou geofísica, como processos 
erosivos e deslizamentos oriundos de proces-
sos geológicos; 

III – Meteorológicos, como raios, ciclones tro-
picais e extratropicais, tornados e vendavais; e

IV – Climatológicos, como estiagem e seca, 
queimadas e incêndios florestais, chuva de gra-
nizo, geadas e ondas de frio e calor.

As cidades, mais do que nunca, estão 
sujeitas a sofrer com as consequências desses 
eventos (Espínola e Ribeiro, 2020), assim como 
também estão sujeitas as edificações existen-
tes no meio urbano. Conforme a Organização 
das Nações Unidas – ONU (2022), na publica-
ção do Relatório Mundial das Cidades 2022, 
56% da população mundial reside nas cidades, 
e a tendência, para 2050, é de que esse índice 
suba para 68%. 

Portanto, da mesma maneira que a crise 
climática não respeita os limites geográficos, 
ela também atinge todas as classes sociais, in-
dependentemente de seu endereço. Porém, 
atinge de maneira mais intensa as classes vul-
neráveis social e economicamente.

Conforme Silva (2012), na metrópole de 
Curitiba, os assentamentos precários subiram 
de 571 assentamentos e 54.662 domicílios no 
final da década de 1990 para 984 assentamen-
tos e 98.444 domicílios, no final da década de 
2000. Moradias construídas em terrenos locali-
zados em áreas de risco são as mais vulneráveis 
a todas as classificações de eventos climáticos. 
Já moradias construídas em terrenos localiza-
dos em áreas destinadas para esse propósito 
estão menos sujeitas a eventos hidrológicos 
(inundações, alagamentos, enchentes, desliza-
mentos de terra) e geológicos (processos ero-
sivos e delizamentos oriundos de processos 
geológicos), pois geralmente estão em áreas 
centrais das cidades ou em áreas nas quais pos-
sivelmente já tenha havido estudos para a defi-
nição do zoneamento residencial. 

Em relação aos danos causados pelos 
eventos climáticos nas construções, pode-se 
adotar, para análise, os eventos que atingem as 
coberturas das edificações, como chuvas fortes e 
granizo, geralmente acompanhados de vendavais.
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Conforme o Atlas Brasileiro de Desastres 
Naturais (Ceped-UFSC, 2013), os vendavais são 
a categoria de desastres naturais que mais atin-
gem o estado do Paraná. O período analisado 
pelo Atlas foi de 1991 a 2012. 

Os vendavais, diretamente relacionados 
com a intensificação do regime dos ven-
tos ou com a forte redução da circulação 
atmosférica, são a tipologia de desastre 
mais recorrente no estado do Paraná. 
Esse fenômeno corresponde a 722 regis-
tros, equivalente a 29% dos desastres na-
turais do estado, [...]. Foram afetadas por 
esses eventos de vendavais 1.494.783 
pessoas residentes em 259 municípios. 
Associados a eles estão os efeitos ad-
versos como queda de árvores e danos 
às plantações; derrubada das fiações 
elétricas e telefônicas; causando danos 
estruturais em edificações, assim como 
destelhamento. (Ibid., p. 149) 

Fonseca e Ferentz (2020) analisaram 
a ocorrência desses eventos, no período de 
2013 a 2017, e constataram que ocorreram 802 
episódios de vendavais em 240 dos 399 muni-
cípios do estado. Dentre esses anos, os dados 
apresentam uma tendência de aumento de fre-
quência. Em 2017, foram registradas 234 ocor-
rências, ao passo que, em 2013, esse número 
era de 127. De acordo com o Atlas Brasileiro 
de Desastres Naturais (Ceped-UFSC, 2013), de 
1991 a 2012, apesar de variações negativas 
entre alguns anos, a ocorrência de vendavais 
no Paraná também apresentou tendência de 
aumento. Conforme observado na Figura 1, o 
maior número de vendavais ocorreu no último 
ano analisado.

A Escala de Beaufort é uma medida em-
pírica que classifica a intensidade dos ventos 
de acordo com sua velocidade e com os seus 

Figura 1 – Frequência anual de vendavais no estado do Paraná (1991 a 2012) 

Fonte: a autora (2022), adaptado de Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (Ceped-UFSC, 2013).
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efeitos no ambiente natural e construído. Traz 
a velocidade em metro por segundo (m/s) e em 
quilômetros por hora (km/h). Conforme o Qua-
dro 1, ela classifica a intensidade dos ventos em 
uma escala de 1 a 12, cuja última classificação 

traz ventos de até 120km/h. Quando a veloci-
dade ultrapassa esse limite, os ventos passam 
a ser classificados como furacões, e a metodo-
logia adotada para a classificação passa a ser a 
Escala Saffir-Simpson (Fonseca e Ferentz, 2020).

Escala Beaufort

Intensidade Designação m/s km/h Efeitos no mar Efeitos em terra

0 Calmaria 0 a 0,5 0 a 1 Mar espelhado Fumaça sobe na direção vertical

1 Bafagem 0,6 a 1,7 2 a  6 Mar escamado
A direção da bafagem é indicada 
pela fumaça.

2 Aragem 1,8 a 3,3 7 a 12
Pequenas ondulações de 30cm sem 
arrebentação

É possível sentir o vento no 
rosto; movimentação das folhas 
das árvores

3 Fraco 3,4 a 5,2 13 a 18
Grandes ondulações de 60 cm com 
princípio de arrebentação

Folhas das árvores agitadas; 
bandeiras se desfraldam

4 Moderado 5,3 a 7,4 19 a 26
Vagas mais longas, de 1,5m, com 
“carneiros”

Levantam-se poeira e pequenos 
papéis. Galhos das árvores 
agitam-se

5 Fresco 7,5 a 9,8 27 a 35
Vagas de 2,4m com possibilidade de 
borrifos

Pequenas árvores movem-se

6 Muito fresco 9,9 a 12,4 36 a 44
Vagas de 3,6m com probabilidade de 
borrifos

Movem-se os maiores galhos 
das árvores. Guarda-chuva 
usado com dificuldade

7 Forte 12,5 a 15,2 45 a 54
Mar grosso, com vagas de 4,8m 
de altura; espuma branca de 
arrebentação

Árvores de grande porte 
movimentam-se. Dificuldade em 
andar contra o vento

8 Muito forte 15,3 a 18,2 55 a 65
Vagalhões de até 7,5m de altura, com 
faixas de espuma branca

Galhos das árvores quebram-se. 
Dificuldade em andar contra 
o vento

9 Duro 18,3 a 21,5 66 a 77
Vagalhões de 7,5 m com faixas de 
espuma densa. O borrifo do mar 
começa a afetar a visibilidade

Danos nas partes salientes das 
árvores. Impossibilidade de 
andar contra o vento

10 Muito duro 21,6 a 25,1 78 a 90
Grandes vagalhões de 9 a 12 m. O 
vento deixa a superfície do mar toda 
branca. A visibilidade é afetada

Árvores arrancadas; danos na 
estrutura dos prédios

11 Tempestuoso 25,2 a 29 91 a 104
Vagalhões de até 13,5 m. Visibilidade 
muito afetada. Navios de tamanho 
médio somem no cavado das vagas

Raramente visto em terra

12 Furacão 30 a ... 105 a ...
Espuma e respingos saturam o ar. 
Visibilidade é seériamente afetada

Grandes estragos

Quadro 1 – Escala Beaufort

Fonte: Unesp (2013).
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Conforme Tominaga, Santoro e Amaral 
(2009), a partir de 75km/h, ou seja, ventos clas-
sificados a partir do grau 9 da Escala Beaufort, 
os danos materiais causados podem ser:

I – destelhamento e/ou destruição de edificações;
II – lançamento de projéteis que podem da-

nificar janelas de edificações;
III – tombamentos de árvores, postes e tor-

res de alta tensão; e
IV – danos às plantações.

Através do software Analisys Sol-Ar, foi 
gerada a figura que traz as informações sobre 
os ventos predominantes para Curitiba, classi-
ficando sua intensidade de acordo com a esta-
ção do ano e com a direção dos ventos. Ao ana-
lisar a Figura 2, constata-se que os ventos pre-
dominantes vêm da direção leste (L), principal-
mente por se tratar de um município próximo 
ao mar. A velocidade média do vento leste é de 
6m/s em todas as estações do ano, exceto no 

Figura 2 – Velocidades predominantes dos ventos em Curitiba
por direção e estações do ano

Fonte: a autora, a partir do software Analysis Sol-Ar.
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outono, cuja velocidade média cai para 3m/s. 
Conforme a Escala de Beaufort, ventos de 6m/s 
são considerados moderados.

Observa-se que ventos oriundos das 
direções noroeste (NO) também apresen-
tam velocidade média de 6m/s no inverno, e 
ventos da direção sudeste (SE) apresentam a 
mesma velocidade média de 6m/s na primave-
ra e no verão. Já, conforme o Atlas Brasileiro 
de Desastres Naturais (Ceped-UFSC, 2013), o 
mês de outubro, cuja estação é a primavera, 
é o que mais apresentou ocorrências de ven-
davais no Paraná no período de 1991 a 2012. 
Ao cruzar esses dados com os dados da Figu-
ra 2, constata-se que os ventos mais intensos 
ocorrem na primavera. Conforme Fonseca e 
Ferentz (2020), a Mesorregião Metropolitana 
de Curitiba apresentou o maior número de 
ocorrência de vendavais no Paraná entre 2013 
e 2017, num total de 154. Na sequência, vêm 
as regiões Norte Central, com 143 ocorrências, 
Oeste com 132 e região Sudoeste com 109 epi-
sódios nesse período. 

Crise climática                                
e seus efeitos nas cidades

As mudanças climáticas ocorrem sem consi-
derar os limites geográficos de países ou mu-
nicípios (Espínola e Ribeiro, 2020). Na esfera 
global, os países vêm promovendo eventos, 
como as Conferências das Nações Unidas sobre 
as Mudanças Climáticas (COPs), nos quais são 
discutidas ações a serem adotadas por todos 
para mitigar os efeitos da crise climática. Du-
rante a edição da COP 21, 195 países assinaram 

um compromisso internacional de, até 2030, 
manter o aumento da temperatura global abai-
xo dos 2°C, quando comparada com medições 
pré-Revolução Industrial.

O futuro ainda é incerto quanto aos efei-
tos das mudanças climáticas no planeta, porém 
o envolvimento de diferentes áreas e dimen-
sões é o melhor caminho para chegar a uma 
perspectiva desse cenário. Por isso, para ob-
ter resultados práticos no esforço de mitigar e 
adaptar as moradias, espera-se que sejam apli-
cadas ações do poder público na esfera federal, 
estadual e municipal (ibid.).

Conforme Espínola e Ribeiro (ibid.), al-
guns dos impactos das mudanças climáticas 
nas cidades envolvem:

I – uso crescente de energia elétrica para o 
funcionamento de aquecedores e condiciona-
dores de ar;

II – falta de água potável;
III – sistemas de drenagem e de transportes 

afetados pelo aumento da frequência de tem-
pestades;

IV – rápido aumento de temperaturas médias; e
V – aumento de doenças causadas por vetores.

Bai et al. (2018) afirmam que 75% dos 
gases do efeito estufa (GEE) são gerados por 
atividades desenvolvidas nos centros urbanos, 
e dentre elas está a construção civil. 

As cidades apresentam um papel impor-
tante no processo de governança global das 
mudanças climáticas, pois a atuação local é o 
ponto inicial para possíveis soluções. Espínola 
e Ribeiro (2020) defendem que os planos dire-
tores municipais são instrumentos que podem 
levar a um caminho de sucesso nas adaptações 
necessárias devido às mudanças climáticas. 
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Ainda conforme esses autores:

Uma possível solução para essas lacunas 
seria uma adequação da legislação dos 
planos diretores municipais. Apesar de 
não abordar especificamente as mudan-
ças climáticas em suas diretrizes e ins-
trumentos de gestão urbano-territorial, 
espera-se que o plano diretor incorpore 
estratégias que visem a adaptação urba-
na e redução das vulnerabilidades exis-
tentes e futuras da população e do terri-
tório. (Ibid., p. 374)

De modo a inserir estratégias de planeja-
mento urbano que auxiliem no processo de miti-
gação da crise climática no ambiente construído 
e para embasar o uso de planos diretores como 
aparelhos de normatização, podem ser citadas 
as seguintes leis federais relacionadas às mu-
danças climáticas e ao planejamento urbano:

I – Lei federal n. 12.187/2009, que institui a 
Política Nacional de Mudanças Climáticas; e

II – Lei federal n. 12.608/2012, que institui 
a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(PNPDEC).

O Quadro 2 trata dessas duas leis e dos 
itens relacionados às ações de planejamento 
urbano, os quais podem auxiliar na mitigação 
e adaptação das cidades diante das mudan-
ças climáticas. 

Em relação à parcela da população me-
nos favorecida socioeconomicamente, a locali-
zação das moradias em regiões de risco é um 
item bastante citado na Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil. Conforme o Quadro 
2, para amenizar a situação e de maneira a es-
timular o uso de terras urbanizadas, a União 
pode inclusive transferir recursos a municípios 
que adquirirem terrenos em áreas dotadas de 
infraestrutura, com a finalidade de uso habita-
cional para moradias sociais.

Exemplos de municípios         
que apresentam leis               
para combater os efeitos          
das mudanças climáticas

Esta etapa do artigo cita algumas cidades que 
apresentam um tipo de planejamento voltado 
para mitigar os efeitos das mudanças climáticas.

Belo Horizonte instituiu, em 2006, o Co-
mitê Municipal sobre Mudanças Climáticas e 
Ecoeficiência (CMMCE), cujo objetivo é:

[...] apoiar a implementação da política 
municipal da Cidade de Belo Horizonte 
para as mudanças climáticas, atuando 
na articulação das políticas públicas e da 
iniciativa privada que visem à redução 
das emissões de gases de efeito estufa 
e de poluentes atmosféricos, à redução 
na produção de resíduos sólidos e maior 
eficiência nos processos de reutilização 
e reciclagem de resíduos; ao incentivo a 
utilização de fontes de energia renová-
veis, melhoria da eficiência energética 
e uso racional de energia e ao aumento 
da consciência ambiental dos cidadãos. 
(Prefeitura de Belo Horizonte, 2022, n/p)

O órgão é composto por representantes 
do poder público municipal e estadual, além de 
membros da sociedade civil, de modo a garan-
tir tomadas de decisões de maneira democrá-
tica. Além disso, o Comitê tem parcerias com 
entidades nacionais e internacionais que obje-
tivam o enfrentamento das mudanças climáti-
cas. Dentre essas parcerias, pode ser citados o 
órgão da ONU Habitat e a organização não go-
vernamental (ONG) WWF-Brasil. 

Em 2020, o Plano de Ação Climática do 
Município de São Paulo (PlanClima SP) foi insti-
tuído no município. Conforme Marimon (2018), 
em 2009, a cidade foi pioneira no quesito, 
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quando lançou a Política de Mudança do Cli-
ma no Município de São Paulo (lei n. 14.933), 
a qual visava à elaboração de inventários com 
medições de Gases do Efeito Estufa (GEEs) lan-
çados por atividades ocorridas na cidade a cada 
5 anos (PlanClima SP, 2020).

O PlanClima SP apresenta como objetivo 
incluir as mudanças climáticas na tomada de 
decisões pelo poder público municipal, além 
de conscientizar a população sobre os impac-
tos das transformações que estarão por vir. É 
um extenso documento que abrange as ações 

Quadro 2 – Leis relacionadas a mudanças climáticas e planejamento urbano

Lei Itens relacionados ao planejamento urbano

Lei federal n. 12.187/2009 – 
Política Nacional de Mudanças 
Climáticas (PMNC)

Em relação às medidas a serem adotadas para mitigar os efeitos das mudanças climáticas, é citado 
o art. 3°, item V:
– “as ações de âmbito nacional para o enfrentamento das alterações climáticas, atuais, presentes 
e futuras, devem considerar e integrar as ações promovidas no âmbito estadual e municipal por 
entidades públicas e privadas”.

No art. 5°, são citadas as diretrizes do PNMC; dentre elas, no item V:
– “o estímulo e o apoio à participação dos governos federal, estadual, distrital e municipal, assim 
como do setor produtivo, do meio acadêmico e da sociedade civil organizada, no desenvolvimento 
e na execução de políticas, planos, programas e ações relacionados à mudança do clima”.

Outro item importante presente na PNMC:
– “Parágrafo único.  Decreto do Poder Executivo estabelecerá, em consonância com a Política 
Nacional sobre Mudança do Clima, os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças 
climáticas visando à consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, na geração e 
distribuição de energia elétrica, no transporte público urbano e nos sistemas modais de transporte 
interestadual de cargas e passageiros, na indústria de transformação e na de bens de consumo 
duráveis, nas indústrias químicas fina e de base, na indústria de papel e celulose, na mineração, 
na indústria da construção civil, nos serviços de saúde e na agropecuária, com vistas a atender 
metas gradativas de redução de emissões antrópicas quantificáveis e verificáveis, considerando as 
especificidades de cada setor, inclusive por meio do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL 
e das Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas – Namas.”

Lei federal n. 12.608/2012 
– Política Nacional de Proteção
e Defesa Civil (PNPDEC)

No início do capítulo que trata das diretrizes e objetivos do PNPDEC, é citado que:
“Parágrafo único. A PNPDEC deve integrar-se às políticas de ordenamento territorial, 
desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, 
geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e às demais políticas setoriais, tendo em 
vista a promoção do desenvolvimento sustentável.”

O art. 5° relaciona os objetivos da PNPDEC; dentre eles são relacionados ao tema os seguintes itens:
“IV – estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos sustentáveis de urbanização;
XII – estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro”.

No art. 8°, o item I cita que é de competência dos municípios a execução da PNPDEC.
No capítulo que trata das disposições finais, o art. 14 cita que os programas habitacionais devem 
priorizar a realocação de comunidades atingidas e de moradores de área de risco. Para isso, ainda 
no capítulo sobre as disposições finais, é citado que a União está autorizada a transferir recursos 
para os municípios que adquirirem terras urbanizadas para atender a essas realocações.

Fonte: Brasil (2009 e 2012).
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municipais existentes anteriormente ao Plano 
e que trata de todos os temas que acontecem 
no cotidiano de um centro urbano. Em relação 
à moradia, o foco principal é aumentar a ofer-
ta de habitações de interesse social, de modo 
a realocar populações localizadas em áreas de 
risco de deslizamentos e alagamentos. 

Embora diversos temas de suma impor-
tância sejam abrangidos, em ambos os planos 
analisados, não foram encontradas discussões 
acerca da qualidade das moradias – ou mesmo 
das edificações no geral –, em relação a carac-
terísticas de resiliência quanto aos efeitos das 
mudanças climáticas. Porém, entende-se que 
o Brasil apresenta um déficit habitacional de 
5,876 milhões de domicílios (Fundação João 
Pinheiro, 2021), sendo dados estimados para 
2019, e que se faz necessário dar atenção pri-
meiramente a essa realidade.

No cenário internacional, um exemplo 
é a cidade de São Francisco, nos Estados Uni-
dos, que lançou, em 2020, o Plano de Riscos 
e Resiliência Climática (Hazards and Climate 
Resilience Plan – HCR). O município é o quarto 
mais populoso do estado da Califórnia e loca-
liza-se no litoral oeste do país. Dentre o risco 
de ocorrência de terremotos, o calor extremo 
e a seca, resultantes das mudanças climáticas, 
são os pontos mais discutidos no plano. São 
apresentados comentários de moradores, que 
se mostram preocupados com a qualidade de 
suas moradias, pois têm dúvida se elas seriam 
um refúgio para dias de extremo calor ou para 
a baixa qualidade do ar.

O plano não apresenta medidas de adap-
tação das moradias para suportar tais proble-
mas, porém dá o primeiro passo em direção à 
busca por soluções, que é o de identificar as 
fragilidades e dar voz aos moradores (Cidade e 
Condado de São Francisco, 2020). 

A cidade de Toronto, no Canadá, lançou, 
em 2019, o Código de Resiliência Climática 
(The Climate Resilience Framework). Mesmo 
se tratando de um município cuja temperatura 
média dificilmente ultrapassa os 30°C, a preo-
cupação presente no documento também é em 
relação ao aquecimento da cidade. 

Um estudo estimou que temperatu-
ras mais altas e a baixa qualidade do ar 
atribuídas às mudanças climáticas resul-
tariam em um adicional de cinco a dez 
mortes a cada 100.000 pessoas em 2050 
e de sete a dezessete em 2080 em Toron-
to. Nos próximos 20-30 anos, é esperado 
em Toronto uma triplicação de dias com 
altas temperaturas, de uma média de 12 
dias nos anos 1976-2005 para uma mé-
dia de 55 em 2050. (Cidade de Toronto,  
2019, p. 13; tradução nossa)

Em relação aos impactos das ondas 
de calor nas moradias, apresenta-se maior 
preocupação com a população idosa e com os 
moradores cujas residências não apresentem 
características físicas suficientes para suportar 
o calor extremo. 

Ações para mitigação                   
e adaptação em Curitiba

Em 2015, o Plano Diretor de Curitiba passou 
por processo de revisão, o qual deve ocorrer 
a cada 10 anos, conforme a lei n. 10.257 do 
Estatuto da Cidade. Nessa revisão, um dos 
conceitos adicionados foi o da Preparação 
da Cidade para as Mudanças Climáticas, que 
envolve questões como a melhoria da dre-
nagem do solo urbano e a atenuação dos 
problemas ocasionados por chuvas intensas 
(PlanClima, 2020).
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Em 2009, o decreto n. 1.186 instituiu o 
Fórum Curitiba de Mudanças Climáticas, e o de-
creto n. 572 atualizou a composição do Fórum. 
Em 2020, foi lançado pela Prefeitura Municipal 
de Curitiba – em parceria com universidades, 
com a Companhia de Saneamento do Paraná 
(Sanepar) e a Companhia Paranaense de Energia 
(Copel), além de outros membros da socieda-
de civil – o Plano de Mitigação e Adaptação às 
Mudanças Climáticas (PlanClima). Conforme sua 
apresentação, PlanClima tem como objetivo:

[...] orientar a ação municipal, os seto-
res produtivos e a sociedade para o en-
frentamento dos efeitos que poderão 
advir da alteração climática. O PlanCli-
ma alinha-se à Agenda 2030 da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), por 
meio dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS); ao Quadro de Plane-
jamento da Ação Climática da Rede C40 
de Cidades; e à meta estabelecida no 
Acordo de Paris de conter o aumento 
da temperatura média global no limite 
dos 2°C, em comparação aos níveis pré-
-industriais, mas envidando esforços pa-
ra que o aquecimento estabilize-se em 
torno de 1,5°C. Para isso, será necessário 
alcançar a neutralidade das emissões de 
gases de efeito estufa (GEE) até 2050 e 
tornar a cidade mais resiliente. (PlanCli-
ma, 2020, p. 9) 

O PlanClima objetiva orientar ações do 
setor público e privado para que o município 
de Curitiba esteja alinhado aos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), lançados 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
(Figura 3).

Figura 3 – 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Fonte: ONU – Organização das Nações Unidas Brasil (2015).
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O objetivo a ser atingido é o de zerar as 
emissões de GEEs até 2050. Porém, conforme 
demonstrado na conclusão do documento, 
mesmo considerando cenários otimistas, a pre-
visão é que essa meta não seja alcançada em 
sua totalidade, o que demonstra a dimensão 
do desafio e a necessidade de ações multidisci-
plinares urgentes.

Conforme o PlanClima (2020, p. 45), 
quanto aos geradores de GEEs no município 
de Curitiba, as edificações residenciais apare-
cem em 2° lugar, e as edificações comerciais 
em 4° lugar na lista. Além disso, a indústria da 

construção civil aparece em 5° lugar nas ativi-
dades que mais geram GEEs, juntamente com a 
indústria de manufaturados (Figura 4). 

De modo a organizar as áreas de atuação 
do PlanClima, nele foram estabelecidos cinco 
Setores Estratégicos, que classificam a atuação 
dos atores públicos e privados:

I – Qualidade Ambiental e Urbana;
II – Eficiência Energética;
III – Resíduos Sólidos e Efluentes;
IV – Mobilidade Urbana e Sustentável; e
V – Hipervisor Urbano e Inovação.

Fonte: a autora, adaptado do PlanClima (2020).

Figura 4 – Distribuição das emissões de GEEs em Curitiba
 (em tonelada de CO2 emitido)
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O setor ligado ao planejamento urbano 
e habitação é o setor de Eficiência Energéti-
ca, no qual é citado o objetivo de incentivar o 
uso de energias renováveis e a eficientização 
das edificações.

O PlanClima também traz como pos-
sível solução a parceria do governo muni-
cipal com entidades educacionais, o que 
fortaleceria a relação com o setor de P&D 
(Pesquisa e Desenvolvimento):

Outra forma de fomento é o incentivo às 
universidades e aos cursos de formação 
técnica, bem como ao setor construção 
civil, para que se tornem parceiros no 
desenvolvimento de empreendimentos 
sustentáveis que contribuam para a re-
dução de emissões de GEE na cidade. 
(Ibid., pp. 79-80) 

Para tentar chegar próximo da emissão 
zero de GEE, o PlanClima elencou ações de 
mitigação e adaptação em diversas áreas. No 
Quadro 3, são descritas as ações ligadas dire-
ta ou indiretamente às áreas de planejamento 
urbano e habitação.

Desse modo, são necessárias atuações 
práticas para que os objetivos das ações elen-
cadas pelo PlanClima se tornem aplicáveis no 
ambiente urbano. Assim, a inovação tecnológi-
ca associada a ações do poder público munici-
pal podem representar essa concretização. 

Software e o conceito               
de políticas de inovação        
pelo lado da demanda (Dsip)      
como possíveis soluções

O objetivo desta etapa é apresentar o marco 
analítico de políticas de inovação pelo lado da de-
manda, além de demonstrar quais instrumentos 
podem auxiliar na mitigação dos impactos da cri-
se climática em habitações de Curitiba, sejam elas 
desenvolvidas ou não pelo poder público.

Conforme Macedo (2017, p. 2), as polí-
ticas de inovação pelo lado da demanda (em 
inglês, demand-side innovation policies – Dsip) 
se referem:

Quadro 3 – Ações priorizadas no Planclima ligadas ao planejamento urbano

Ação Setores estratégicos Descrição

Ação 5
Qualidade Ambiental e Urbana;
Eficiência Energética;
Resíduos Sólidos e Efluentes

Estabelecer e regulamentar requisitos para edificações 
adaptadas às ameaças climáticas

Ação 7 Eficiência Energética Incentivar a eficiência energética e o uso de energia de 
fontes renováveis

Ação 15 Qualidade Ambiental e Urbana;
Hipervisor Urbano e Inovação

Promover ações de controle e monitoramento de uso e 
ocupação do solo voltadas às mudanças do clima

Ação 19 Hipervisor Urbano e Inovação

Desenvolver e implementar um sistema “Hipervisor 
Urbano” ou núcleo de Data Science para reunir infor-
mações de bancos de dados para monitorar, avaliar e 
atualizar informações climáticas

Fonte: adaptado de PlanClima (2020).
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[...] a um conjunto de instrumentos vol-
tados para induzir, articular ou aumentar 
a demanda e/ou melhorar as condições 
para a difusão de inovações no mercado, 
a exemplo de compras governamentais 
associadas a requisitos de Pesquisa, De-
senvolvimento e Inovação (PD&I); enco-
mendas tecnológicas; definição de novas 
especificações para produtos, serviços 
e processos por meio de normalização 
e regulações; e promoção da interação 
usuário-produtor de inovações, dentre 
outros. (Grifo nosso)

Conforme Edler et al. (2012, p. 3):

A justificativa básica para políticas basea
das na demanda repousa nos seguintes 
pilares:
• Criar incentivos para inovadores supe-
rando falhas de sistema;
• Direcionar inovações para objetivos so-
ciais e necessidades políticas (por exem-
plo, os Grandes Desafios); e
• Promover o desenvolvimento de negó-
cios em uma determinada região/ nação, 
explorando o mercado líder potencial. 
(Tradução nossa) 

De maneira a fomentar o processo de de-
senvolvimento socioeconômico, as Dsips auxi-
liam como instrumentos que buscam oferecer 
melhorias através de demandas criadas pelo 
Estado, sejam elas através de políticas públi-
cas ou de compras governamentais. Conforme 
Rauen (2017, p. 9), “ao vasto conjunto de valo-
res já considerado nas ações estatais mais roti-
neiras (sustentabilidade ambiental, responsabi-
lidade social, etc.), é preciso inserir a inovação”. 

Ainda segundo Rauen, em países desen-
volvidos, as Dsips encontram-se em territórios 
repletos de oportunidades em relação a ino-
vações tecnológicas, pois as tecnologias exis-
tentes passaram por um processo de amadu-
recimento ao longo de sua história. Em países 

periféricos, como o Brasil, o “terreno” pode 
não apresentar tecnologias tão presentes, 
principalmente ligadas à P&D, porém essa rea
lidade pode mudar “com o uso de técnicas de 
gestão da qualidade, modificações em layouts 
e introdução de novo maquinário” (ibid., p. 25).

Macedo (2017) observa que a maioria 
das políticas de inovação se origina pelo lado 
da oferta (supply-side innovation policies – 
SSIP). No Brasil, as SSIPs, ligadas não somente 
a melhorias da infraestrutura de ciência e tec-
nologia, como também a incentivos fiscais para 
essa área, linhas de financiamento e subvenção 
econômica, não estão sendo suficientes para 
“promover o processo de inovação” de manei-
ra intensa. Além disso, as políticas de inovação 
pelo lado da demanda seriam complementares 
às políticas de inovação pelo lado da oferta, 
conforme demonstra a Figura 5.

Desse modo, a possibilidade do uso de 
software pode auxiliar em escolhas projetuais 
para qualquer tipo de moradia. O Quadro 4 traz 
como exemplo quatro programas computacio-
nais desenvolvidos por instituições de ensino, 
os quais são de uso gratuito e que podem ser 
adotados como parte de políticas de inovação 
pelo lado da demanda.

As informações geradas pelos progra-
mas permitem, aos projetistas, prever ações 
de mitigação, como proteções à edificação, 
ou mesmo estratégias de projeto que evitem 
a intensificação dos efeitos dos ventos nessas 
fachadas da edificação. Outros software, como 
o Sketchup® e Revit®, possibilitam o estudo do 
projeto quanto à incidência solar nas fachadas, 
o que auxilia os projetistas a decidirem a loca-
lização ideal de janelas, de modo a aquecer ou 
não determinado ambiente. Tais ações pode-
riam ser aplicadas nos planos diretores e em 
políticas habitacionais municipais.
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Figura 5 – Políticas de inovação pelo lado da oferta e da demanda

Fonte: Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2011, p. 19).
Adaptação de Macedo (2017).

Software Instituição Descrição do Programa

Fluxovento
Grupo de Tecnologia em Computação 
Gráfica da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio)

Permite a análise da ventilação em ambientes e simula o 
fluxo de ar no interior da edificação.

Analysis Sol-Ar

Laboratório de Eficiência Energética 
em Edificações (LabEEE) da 
Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC)

Permite a obtenção da Carta Solar do município ou 
latitude especificada, além da obtenção da rosa dos 
ventos, a qual informa a direção e velocidade média dos 
ventos predominantes, de acordo com sua direção e 
com a estação do ano.

Psicrom Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar) – Eng. Maurício Roriz

Programa voltado para o estudo das propriedades do ar 
úmido, apresentando resultados como taxa de umidade, 
pressão de vapor e umidade absoluta.

Ciclone 5.0.1
Departamento de Engenharia de 
Estruturas da Universidade de São 
Paulo (USP)

Permite a simulação da ação dos ventos na edificação, 
considerando alguns casos presentes na ABNT NBR 
6123/1988 – Forças devidas aos ventos em edificações 
(atualmente em revisão).

Quadro 4 – Software desenvolvidos por instituições de ensino

Fonte: PUC-Rio (2005); UFSC (2014); Roriz Engenharia Bioclimática (2022); USP (2022).
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Em relação às habitações de interesse 
social (HIS), a Companhia de Habitação Popular 
de Curitiba (Cohab-CT) é o órgão responsável 
pelo desenvolvimento de projetos e execução 
de obras. De modo a fomentar projetos de HIS 
que apresentem características de mitigação 
dos efeitos da crise climática, um caminho já 
adotado por diversas cidades do Brasil e tam-
bém por outros países é a modalidade de licita-
ção por concurso de projeto.

Em 2018, o CAU-PR e alguns escritórios 
de arquitetura de Curitiba realizaram o 1º  Se-
minário Arquitetura em Debate, tendo como 
atividade de abertura a audiência pública "Rea
lização de Concursos de Arquitetura e Urba-
nismo para contratação de Projetos de Obras 
Públicas". No evento, diversas entidades e pro-
fissionais da área levantaram a importância pa-
ra a sociedade do desenvolvimento desse tipo 
de licitação para obras públicas em Curitiba e 
Região Metropolitana, em especial para habita-
ções de interesse social. Foi colocada em pauta 

a necessidade de ser inserida, em políticas 
públicas, essa modalidade de licitação, o que 
iria permitir que profissionais especializados 
atuantes na região pudessem contribuir com a 
parcela da população que mais necessita.

No Brasil, a lei de licitações n. 8.666/1993 
colocava como principal forma de contratação 
de serviços ligados a projetos técnicos especia-
lizados a ocorrência de concursos, embora nor-
malmente essa diretriz não tenha sido seguida, 
principalmente devido ao temor de gestores 
públicos de que o seu papel decisivo na escolha 
dos projetos pudesse ser prejudicado.

Em 2021, foi aprovada a nova Lei de Lici-
tações n. 14.133/2021, que substitui a lei ante-
rior e cujo conteúdo foi simplificado para facili-
tar os processos de licitação. Porém, nessa alte-
ração, a maioria das referências sobre a moda-
lidade de concurso foi excluída. No Quadro 5, é 
realizada uma comparação entre os conteúdos 
referentes aos concursos de projetos entre as 
duas versões da lei.

Lei Itens relacionados à modalidade concurso

Lei federal n. 8.666/1993 – 
Lei de Licitações

Capítulo I, Seção IV, art. 13:
“§ 1o Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação 
de serviços técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser 
celebrados mediante a realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou 
remuneração.”

Capítulo II, Seção IV, art. 51:
“§ 5o  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial 
integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria 
em exame, servidores públicos ou não.”

Lei federal n. 14.133/2021 – 
nova Lei de Licitações

• Fica restrita a citação da modalidade concurso às suas definições e classificações;
• não há mais a citação do artigo que trazia a preferência da modalidade para serviços 
técnicos que necessitem de profissionais especializados;
• também não há mais o artigo que trazia a condição do julgamento, que seria 
realizado por comissão especializada.

Quadro 5 – Comparação entre a Lei n. 8.666/1993 e a Lei n. 14.133/2021

Fonte: Brasil (1993 e 2021).
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Sobreira, Ganem e Araújo (2014), após 
estudar as políticas de concursos de projeto 
pelo mundo, como as diretrizes da UIA – União 
Internacional de Arquitetos, da União Europeia 
e dos Países Escandinavos, apresentam uma 
Proposta de Regulamentação de Concursos de 
Projeto no Brasil, que engloba itens tais como: 

I – utilização do que era previsto na Lei de Li-
citações n. 8.666/1993 para concursos de pro-
jeto;

II – obrigatoriedade para casos especificados, 
mas flexível ao ponto de adaptações locais por 
parte de gestores públicos e devido às diferen-
ças culturais, políticas e econômicas;

III – realização de debates públicos sobre os 
pontos positivos e negativos dessa modalidade, 
com base em exemplos nacionais e experiên-
cias internacionais; e

IV – uso de diretrizes das normativas interna-
cionais para o desenvolvimento da base dessa 
proposta.

Conforme citado anteriormente, o desa-
fio do município de Curitiba é o de atender aos 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da ONU, inclusive o de zerar as emissões 
de GEEs até o ano de 2050. Porém, constatou-
-se, no PlanClima (2020), que esse objetivo não 
será atingido, o que demonstra os desafios a 
serem enfrentados pelo poder público e pela 
sociedade civil. Ainda conforme o PlanClima 
(ibid.), serão necessárias ações multidisciplina-
res para se chegar o mais próximo possível dos 
objetivos citados no documento.

Possíveis caminhos                    
para habitações resilientes     
em Curitiba
Com o intuito de adaptar as edificações habita-
cionais a serem desenvolvidas em Curitiba, pa-
ra o enfrentamento dos efeitos da crise climá-
tica, é proposto aqui o uso de pelo menos três 
estratégias que permitam um futuro resiliente 
ao ambiente urbano construído.

Apesar de Curitiba ter apresentado, em 
2020, o Plano de Mitigação e Adaptação às Mu-
danças Climáticas, percebe-se que o destaque 
dado por ele à área de planejamento urbano 
é em relação ao uso de energias renováveis; e 
se observam poucas preocupações quanto às 
características físicas que a moradia deve apre-
sentar para o enfrentamento dos efeitos das 
mudanças climáticas.

A exigência da apresentação de estudos 
que garantam resistência da edificação diante 
dos efeitos das mudanças climáticas poderia 
ser adicionada na aprovação de projetos de no-
vas moradias e de reformas. Conforme é citado 
no plano: “[...] a busca pela eficiência energéti-
ca de edificações, tanto nas novas construções 
como nas existentes, por meio de readequa-
ção (retrofit) de instalações, equipamentos e 
padrões construtivos é uma das ênfases do 
PlanClima” (PlanClima, 2020, p. 79).

Essa primeira estratégia estaria alinhada 
com a Ação 5 elencada no PlanClima (estabele-
cer e regulamentar requisitos para edificações 



Ariane Stefania Tabatcheik

Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 58, pp. 947-967, set/dez 2023964

adaptadas às ameaças climáticas), citada no 
Quadro 3. Desse modo, haveria uma comprova-
ção da preocupação do projetista em mitigar os 
efeitos das mudanças climáticas em relação a: 

I – preservação material;
II – segurança; e
III – conforto ambiental das moradias.

Uma segunda estratégia poderia envol-
ver o uso de software desenvolvidos por insti-
tuições de ensino, conforme exemplos citados 
no Quadro 5, em parceria com a Prefeitura Mu-
nicipal de Curitiba. Tais programas computacio-
nais poderiam simular possíveis cenários futu-
ros, influenciados pelos efeitos das mudanças 
climáticas, tais como:

I – ondas de calor extremo;
II – vendavais; 
III – chuvas intensas; e
IV – alagamentos.

Nesses cenários, os efeitos desses even-
tos aplicados nas moradias poderiam auxiliar na 
tomada de decisões projetuais, desde a escolha 
de materiais até o formato das edificações. 

De modo a não onerar o processo de 
aprovação de projetos, os software poderiam 
ser adquiridos pela prefeitura de Curitiba e 
disponibilizados para download de forma gra-
tuita aos profissionais da área da construção 
civil (arquitetos, engenheiros e técnicos em 
edificações). Assim como o processo de apro-
vação de projetos em Curitiba se faz de ma-
neira on-line pelo site da prefeitura, através 
do decreto municipal n. 799/2020 – Projeto 
Simplificado, o acesso aos software também 
poderia estar disponível nessa plataforma, 
que apresenta de maneira simplificada e 
completa as informações que descrevem o 
processo de aprovação.

Dessa maneira, esses produtos, que 
seriam os software, estariam classificados 
no conceito de políticas de inovação pelo 
lado da demanda, conforme nos traz Ma-
cedo (2017, p. 2).: “[...] compras governa-
mentais associadas a requisitos de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (PD&I); enco-
mendas tecnológicas”.

Em relação às habitações de interesse so-
cial, uma terceira estratégia, específica para o 
campo de políticas públicas, seria a adoção da 
modalidade de licitações através de concursos 
de projetos. Desse modo, haveria a certeza da 
aplicação de conceitos de mitigação e adap-
tação das moradias em relação às mudanças 
climáticas, através do conhecimento técnico 
especializado de profissionais da área.

Assim, mediante a exigência de estudos 
de mitigação dos efeitos das mudanças climá-
ticas nas moradias, o papel das políticas de 
inovação pelo lado da demanda seria realiza-
do pelo poder público municipal, e o setor de 
PD&I  estaria agindo em parceria, na tentativa 
de construir um futuro resiliente para a cidade 
e seus moradores.

Considerações finais

Este artigo demonstra que, mesmo existindo a 
preocupação em mitigar e adaptar o ambiente 
urbano construído para o enfrentamento da 
crise climática, o caminho para se chegar ao 
destino ainda está sendo traçado. A junção de 
forças multidisciplinares, que devem iniciar na 
esfera federal, passar pela esfera estadual, até 
atingir o campo municipal, é um desafio urgen-
te para todos os países. Ao constatar que os 
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principais desastres climáticos que ocorrem na 
metrópole de Curitiba são os vendavais, perce-
be-se a importância de que edificações, prin-
cipalmente habitações, sejam projetadas para 
resistir aos efeitos desses episódios.

O futuro ainda é incerto em relação 
aos reais efeitos da crise climática, porém 
já se apresentam sinais de cenários críticos. 

O uso de múltiplos recursos, como inovações 
tecnológicas através de P&D, alilado a leis e 
decretos federais, estaduais e municipais, bem 
como ao conhecimento especializado de pro-
fissionais, como arquitetos, engenheiros e téc-
nicos, pode resultar em um ambiente urbano 
cujas moradias servirão como abrigos resilien-
tes aos efeitos das mudanças climáticas.
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